ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 

MODELO PARA REDUÇÃO 
Por este instrumento e na melhor forma de direito, de um lado, como representante da categoria profissional, o SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE OSASCO E REGIÃO, entidade sindical de primeiro grau, CNPJ n.º 48.592.240/0001-59 e Carta Sindical Processo n.º 323.282/75, SR06054, com base territorial nos municípios de Osasco, Barueri, Carapicuíba, Itapevi, Jandira, Taboão da Serra e Embu das Artes com sede na Rua Antônio Bernardo Coutinho, nº 118, Centro, Osasco, SP, CEP: 06013-050, conforme edital da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19/07/2019 na sua sede social, neste ato representado por seu Presidente, Sr. José Pereira da Silva Neto, CPF/MF n.º 014.037.848-09, 
e de outro lado
,  empresa............, CNPJ...........,  representada por seu sócio proprietário ............................ com base na cidade de Barueri, endereço ................................ e  na cidade de Osasco, endereço ...................................
Considerando as medidas adotadas em face da pandemia causada pela COVID-19, também denominada” CORONAVÍRUS”, sobretudo a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública;

Considerando ainda a edição da Medida Provisória 936 de 1º de abril de 2020, que dispõe sobre medidas trabalhistas para enfrentamento do estado de calamidade pública, instituindo o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda;
Considerando, pelo mesmo motivo, as disposições do Decreto Estadual na 64.865 de 18 de março de 2020;

Considerando as disposições contidas no artigo 503 da CLT, relativas à ocorrência de força maior, combinadas com as disposições dos artigos 2º, 3º e 4º da Lei nº 4.923/1965, aplicável em situação de conjuntura econômica adversa, bem como as normas inscritas nos incisos VI e XXVI do art.7º da CF, somadas às diversas medidas já implementadas pelos órgãos públicos em suas diferentes esferas, todas com o propósito de mitigar os efeitos da propagação do vírus;

Considerando a legislação trabalhista vigente e a necessidade de sua flexibilização para permitir medidas efetivas para garantia não apenas do bem-estar social e de contenção do vírus, mas também visando o equilíbrio nas relações de trabalho;

Considerando a grande disseminação do Corona vírus pelo mundo, causador da doença COVID-19, declarada como pandemia global pela Organização Mundial da Saúde em 11 de Março de 2020;

Considerando que o Ministério da Saúde vem orientando as pessoas a saírem de suas casas somente em caso de necessidade, e que evitem ao máximo ambientes com grande aglomeração pública, assim como vem ocorrendo no restante do mundo, inclusive com cancelamento de grandes eventos;

Considerando que o caput do artigo 611-A da CLT diz que “a convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei”, e que nenhuma das cláusulas constantes do presente instrumento coletivo encontra óbice no rol taxativo de matérias que não poderão ser objeto de negociação, previsto no novo art.  611-B da CLT, com a redação que lhe deu a Lei n° 13.467/2017;

Considerando que o art.  8o, § 3o, da CLT, com a nova redação que lhe fora dada pela Lei n° 13.467, de 13 de julho de 2017, disciplina, à luz do princípio da intervenção mínima na autonomia da vontade coletiva, que as convenções e acordos coletivos de trabalho não devem ser analisados quanto ao seu mérito, mas apenas quanto adeus requisitos formais - isto é, a gente capaz; objeto lícito, possível, determinado ou determinável; forma prescrita ou não defesa em lei (art.  104 do CCB), que por sua vez estão todos devidamente preenchidos;

Considerando, também, que a jurisprudência dominante em nossos tribunais, inclusive superiores, dão plena validade e eficácia aos acordos coletivos de trabalho em que as partes, por meio de concessões mútuas;

Considerando, por fim, as condições já estabelecidas na norma coletiva em vigor, celebrada entre as representações laboral e patronal, as partes firmam o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, conforme as cláusulas seguintes:

I -  VIGÊNCIA E ABRANGÊNCIA

CLÁUSULA 1ª.  VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Termo Acordo no período de  .......... a ......... 

prazo de 60 (sessenta) dias.
CLÁUSULA  2ª.  ABRANGÊNCIA

O presente Acordo Coletivo aplica-se aos empregados da empresa supra citada que prestem serviços para a mesma dentro da base territorial deste sindicato, nas cidades de ........., nos seguintes endereços: ...................................................... 

CLÁUSULA  3ª.  DA FORMA DA REDUÇÃO SALARIAL

Nos termos do disposto no artigo 503 “caput” e  parágrafo único da CLT, bem como Medida Provisória nº 936/2020, pactuam a redução salarial de 25% (vinte e cinco por cento) aos empregados da categoria comerciária.
§ 1º Para os empregados que, por excepcionalidade sua prestação de serviço na empresa sejam indispensáveis, a redução de salário, deverá ser acompanhada de redução de 25% da jornada de trabalho do empregado.
§ 2º - Para o caso de empregados horistas, será preservado o valor do salario-hora nos termos do disposto no item I do art.7º da MEDIDA PROVISORIA 936/2020.
§ 3° - Para os empregados comissionistas puro, será garantido o piso salarial da categoria para os comissionistas previstos nas normas coletivas de trabalho da categoria.

§ 4° - Em caso de antecipação do término do estado de emergência de saúde pública e restabelecimento da situação econômico-financeira da empresa antes do término do prazo de 60 (sessenta) dias fixado pelo caput, os salários dos empregados deverão ser imediatamente restabelecidos.

§ 5° - A redução salarial a qual faz previsão o presente acordo, somente terá efeito se aceito ou celebrado dentro do prazo de vigência.  Uma vez ultrapassado o prazo estabelecido, as condições aqui acordadas somente serão possíveis com a assinatura de um novo termo de acordo.

§ 6° A jornada de trabalho e o salário pago anteriormente serão restabelecidos no prazo de dois dias corridos, contados da cessação do estado de calamidade pública, ou da data de término deste acordo coletivo, o que primeiro ocorrer, nos precisos termos  do parágrafo único, incisos I,II  do artigo 7º da Medida Provisória  936 de 01 de abril de 2.020.
§ 7º Fica o empregador responsável em informar ao Ministério da Economia a redução da jornada de trabalho e salário, no prazo de dez dias, contados da data da celebração do presente acordo, atendendo ao que dispõe o artigo 5º, § 2º, I, da Medida Provisória 936 de 1º de abril de 2020.

§ 8º Caso o empregador não efetue a devida comunicação do que trata o parágrafo anterior, será responsável pelo pagamento da remuneração anterior à redução da jornada laboral e de salário, até que a informação seja devidamente prestada, nos moldes do artigo 5º da MP 936/20.
§ 9º - Desde que atendidas as regras dispostas na Medida Provisória 936/2020, o empregado fará jus à uma recomposição de renda nos moldes do plano de benefício emergencial de preservação de emprego e renda. 
§ 10º - Fica mantido todos os benefícios observando a proporção em relação aos dias efetivamente laborados.

CLÁUSULA  5ª.  DA ESTABILIDADE DE EMPREGO

Fica assegurada a estabilidade de emprego no período de vigência do presente ACORDO COLETIVO, nos precisos termos do disposto no artigo 10 da Medida Provisória 936 de 1º de abril de 2.020, bem como por igual período da duração do Acordo contados do restabelecimento da jornada de trabalho e de salário, ficando vedada a demissão de quaisquer dos empregados, salvo motivo de força maior (justa causa), solicitação de demissão pelo empregado, quando serão observados os preceitos previstos na CLT e da Norma Coletiva da categoria,  para tal desligamento.

De conformidade com o disposto no item II, § 1º., III do artigo 10 da Medida Provisória 936,  a dispensa sem justa causa que ocorrer no período deste acordo, sujeitará ao empregador ao pagamento, além das parcelas rescisórias previstas na legislação em vigor, de indenização no valor de 100% do salário do empregado.

-  DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA 6ª. - DA APLICAÇÃO E DOS EFEITOS DESTE TERMO

O presente Termo de Acordo é medida adotada em caráter de urgência e suas disposições produzirão efeitos enquanto perdurarem as condições excepcionais aqui referidas.

§ 1º - O empregador informará os empregados abrangidos pelo presente Acordo com antecedência mínima de dois dias corridos, as cláusulas aqui pactuadas. 

§ 2º Eventuais providências tomadas pelos órgãos públicos em caráter oficial, prevalecerão sobre as disposições aqui estabelecidas, desde que com elas incompatíveis.

§ 3º - A abreviação das medidas aqui estabelecidas será considerada e providenciada pelas partes, formalmente, caso restabelecida a normalidade, sem prejuízo dos efeitos jurídicos por elas produzidos.

CLÁUSULA 7ª.  RATIFICAÇÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS CONVENCIONAIS

Todas as cláusulas da Convenção Coletiva de Trabalho 2019/2020, ficam ratificadas em sua integralidade, como se aqui estivessem transcritas, exceto no que conflitar com as disposições do presente acordo coletivo.

Osasco, ..... de ......................  2.020.
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